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Prefeitura Municipal de Barra do Bugres
HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL 07/2007

Sr. Aniceto de Campos Miranda, Prefeito Municipal de Barra do Bugres

- MT, torna público para conhecimento de todos os interessados que em

conformidade com o parecer da Sr. Pregoeiro:

1- Homologa o processo licitatório na modalidade Pregão Presencial

nº.007/2007, que tem como objeto a AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE HIGIENE

E LIMPEZA PARA USO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA

E DESPORTOS, PARA AS ESCOLAS MUNICIPAIS DESTE MUNICIPIO DE BARRA

DO BUGRES - MT, a favor da empresa F. PELACHIM E CIA LTDA. - ME,

concernente aos lotes: Lote nº.01, referente aos itens 01 a 14, no valor de

R$-10.050,00(dez mil e cinqüenta reais), o Lote nº.02, referente aos itens 15

a 31, no valor de R$-5.300,00(cinco mil e trezentos reais), o Lote nº.03,

referente aos itens 32 a 35, no valor de R$-5.750,00(cinco mil e setecentos

e cinqüenta reais), o Lote nº.04, referente aos itens 36 a 64, no valor de R$-

3.850,00(três mil e oitocentos e cinquenta reais), o Lote nº.05, referente aos

itens 65 a 88, no valor de R$-9.000,00(nove mil reais), o Lote nº.06, referente

aos itens 89 a 108, no valor de R$-6.800,00(seis mil e oitocentos reais).

2- Convocar as empresas: F. PELACHIM E CIA LTDA-ME, para no prazo

de cinco dias úteis, comparecer para assinatura do Contrato.

Prefeitura Municipal de Barra do Bugres - 23 de Maio de 2007.

Aniceto de Campos Miranda

Prefeito Municipal

RESULTADO DE PREGÃO 007/2007.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPESA PARA USO

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTOS, PARA

AS ESCOLAS MUNICIPAIS DESTE MUNICIPIO DE BARRA DO BUGRES - MT.

PROCESSO: Nº. 140/2007.

Levamos ao conhecimento dos interessados o resultado do pregão

em epigrafe, de acordo com as propostas apresentadas pelas empresas

participantes deste certame e o resultado dos lances apresentados,

conforme histórico de lances termo de homologação do Sr. Prefeito

Municipal, no qual foi declarado como mais vantajosa para a administração

à oferta para o item o Lote nº.01, referente aos itens 01 a 14, no valor de

R$-10.050,00(dez mil e cinqüenta reais), o Lote nº.02, referente aos itens

15 a 31, no valor de R$-5.300,00(cinco mil e trezentos reais), o Lote nº.03,

referente aos itens 32 a 35, no valor de R$-5.750,00(cinco mil e setecentos

e cinqüenta reais), o Lote nº.04, referente aos itens 36 a 64, no valor de

R$-3.850,00(três mil e oitocentos e cinqüenta reais), o Lote nº.05, referente

aos itens 65 a 88, no valor de R$-9.000,00(nove mil reais), o Lote nº.06,

referente aos itens 89 a 108, no valor de R$-6.800,00(seis mil e oitocentos

reais) em que foi vencedora a empresa F. PELACHIM E CIA LTDA. – ME.

Esclarecendo ainda que a homologação recaiu sobre a proposta de menor

preço e que o preço ofertado está em conformidade com os praticados no

mercado, de acordo com estimativa realizada pelo setor competente e

devidamente juntada ao processo.

Barra do Bugres – MT, 23 de maio de 2007.

Saulo Almeida Alves

Pregoeiro

HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL 013/2007

Sr. Aniceto de Campos Miranda, Prefeito Municipal de Barra do Bugres
- MT, torna público para conhecimento de todos os interessados que em
conformidade com o parecer da Sr. Pregoeiro:

1- Homologa o processo licitatório na modalidade Pregão Presencial
nº.013/2007, que tem como objeto a AQUISIÇÃO DE GENEROS
ALIMENTICIOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE
ENSINO DESTE MUNICIPIO DE BARRA DO BUGRES - MT, a favor da empresa
F. PELACHIM E CIA LTDA. - ME, concernente aos lotes: Lote nº.01, referente
aos itens 01 a 14, no valor de R$-12.990,00(doze mil e novecentos e
noventa reais), o Lote nº.02, referente aos itens 15 a 28, no valor de R$-
51.000,00(cinqüenta e um mil reais), o Lote nº.04, referente aos itens 35
a 38, no valor de R$-14.250,00(quatorze mil e duzentos e cinqüenta reais),
o Lote nº.05, referente aos itens 39 a 48, no valor de R$-2.200,00(dois mil
e duzentos reais), o Lote nº.06, referente aos itens 49 a 53, no valor de
R$-8.220,00(oito mil e duzentos e vinte  reais) e o Lote nº.08, referente
aos itens 66 a 76, no valor de R$-42.000,00(quarenta e dois mil reais). A
favor da empresa A.J.F. PEREIRA - ME, concernente aos lotes: o Lote
nº.03, referente aos itens 29 a 33, no valor de R$-48.570,00(quarenta e
oito mil e quinhentos e setenta reais).

2- Convocar as empresas: F. PELACHIM E CIA LTDA. – ME e A.J.F.
PEREIRA - ME, para no prazo de cinco dias úteis, comparecerem para
assinatura do Contrato.

Prefeitura Municipal de Barra do Bugres - 31 de Maio de 2007.

Aniceto de Campos Miranda
Prefeito Municipal
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RESULTADO DE PREGÃO 013/2007.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS PARA
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DESTE
MUNICIPIO DE BARRA DO BUGRES – MT.

PROCESSO: Nº. 140/2007.

Levamos ao conhecimento dos interessados o resultado do pregão
em epigrafe, de acordo com as propostas apresentadas pelas empresas
participantes deste certame e o resultado dos lances apresentados,
conforme histórico de lances termo de homologação do Sr. Prefeito
Municipal, no qual foi declarado como mais vantajosa para a administração
a oferta da empresa F. PELACHIM E CIA LTDA. - ME, concernente aos
lotes: Lote nº.01, referente aos itens 01 a 14, no valor de R$-
12.990,00(doze mil e novecentos e noventa reais), o Lote nº.02, referente
aos itens 15 a 28, no valor de R$-51.000,00(cinqüenta e um mil reais), o
Lote nº.04, referente aos itens 35 a 38, no valor de R$-14.250,00(quatorze
mil e duzentos e cinqüenta reais), o Lote nº.05, referente aos itens 39 a
48, no valor de R$-2.200,00(dois mil e duzentos reais), o Lote nº.06,
referente aos itens 49 a 53, no valor de R$-8.220,00(oito mil e duzentos
e vinte  reais) e o Lote nº.08, referente aos itens 66 a 76, no valor de R$-
42.000,00(quarenta e dois mil reais). E a oferta da empresa A.J.F. PEREIRA
- ME, concernente ao lote: o Lote nº.03, referente aos itens 29 a 33, no
valor de R$-48.570,00(quarenta e oito mil e quinhentos e setenta reais).
Esclarecendo ainda que a homologação recaiu sobre a proposta de menor
preço e que o preço ofertado está em conformidade com os praticados
no mercado, de acordo com estimativa realizada pelo setor competente e
devidamente juntada ao processo.

Barra do Bugres – MT, 31 de maio de 2007.

Saulo Almeida Alves
Pregoeiro

Prefeitura Municipal de Cáceres
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Prefeitura Municipal de Confresa
EXTRATO DE CONTRATO MAIO DE 2007

EXTRATO DE CONTRATO CPL Nº 042/2007
DO OBJETO: Cont. de Empresa p/ fornecimento de gêneros alimentícios
(Secos e Molhados), para merenda escolar.
DO PREÇO: R$ 28.650,50
DO PRAZO: 02/05/2007 à 02/06/2007
DATA: Confresa, 02 de Maio de 2.007
Dotação: 05 12 3.014 3.3.90.30
ASSINANTES: Mauro Sérgio Pereira de Assis – Prefeitura Munic. Confresa
– Contratante, Alves de Souza e Mendes Souza Ltda – Contratada

Prefeitura Municipal de Feliz Natal
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DECRETO MUNICIPAL Nº026/2007.

DATA: 11 DE JUNHO de 2007.

SÚMULA: DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DA ii CONFERÊNCIA

MUNICIPAL DE SAÚDE e dá outras providências.

MANUEL MESSIAS SALES PREFEITO MUNICIPAL DE FELIZ NATAL,

ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe confere a Lei.

DECRETA

Artigo 1º. Fica convocada a II Conferência Municipal de Saúde, a

realizar-se nos dias 10 e 11 de Julho de 2007, nas dependências do Centro

Esportivo Tio Teco, em Feliz Natal – MT, com inicio às 19:30 horas, promovida

pelo Conselho Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Saúde.

Artigo 2º. A Conferência desenvolverá seus trabalhos sob o tema “Saúde

e Qualidade de Vida: Política de Estado e Desenvolvimento”, cujos subtemas

serão abordados com base na realidade local do Município de Feliz Natal.

Artigo 3º. A Conferência será presidida pelo Presidente do Conselho

Municipal de Saúde e Secretária Municipal de Saúde e na sua ausência ou

impedimento eventual, pelo Vice-Presidente do Conselho Municipal de Saúde.

Artigo 4º O Conselho Municipal de Saúde expedirá, mediante

Resolução, o Regimento Interno da II Conferência Municipal de Saúde, a

ser elaborado por comissão para esse fim designada.

Artigo 5º As despesas com a realização da II Conferência Municipal

de Saúde correrão por conta dos recursos orçamentários próprios da

Secretaria Municipal de Saúde.

Artigo 6º Este decreto entra em vigor na data de publicação.

Artigo 7º Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FELIZ NATAL

ESTADO DE MATO GROSSO

Em 11 de JUNHO de 2007

MANUEL MESSIAS SALES

     PREFEITO MUNICIPAL

Registre-se,

Publique-se,

Cumpra-se

ALAN ROQUE DAPIEVE

SEC. mun. de administração, planejamento e finanças

DECRETO MUNICIPAL Nº 027/2007
DATA:11 DE JUNHO DE 2007.
SÚMULA: REGULAMENTA A RETENÇÃO NA FONTE DO IMPOSTO SOBRE
SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISSQN.

MANUEL MESSIAS SALES, PREFEITO MUNICIPAL DE FELIZ NATAL,
ESTADO DE MATO GROSSO, no exercício da competência que se refere
a Lei Orgânica Municipal e em especial o art. 310 da Lei Complementar
Municipal nº 002/2006, que dispõe sobre o Código Tributário Municipal:

D E C R E T A:

Art. 1º Fica atribuída a responsabilidade pelo recolhimento e retenção
do ISSQN na fonte às pessoas jurídicas de direito público e privado,
contratantes de serviços executados no âmbito territorial do Município de
Feliz Natal, de contribuintes não inscritos no cadastro mobiliário municipal.

§1º A responsabilidade de que trata este artigo atinge todos os
tomadores de serviços, ainda que imunes ou isentos, exceto pessoa física.

§2º A responsabilidade de que trata o caput deste artigo é extensiva
ao promotor e/ou patrocinador de espetáculos desportivos e de diversões
públicas em geral, bem como ao proprietário, arrendatário, locador,
administrador ou possuidor a qualquer título de estádio, ginásio, clube,
teatro, salão e/ou similares, cedido a terceiros de forma gratuita ou
onerosa, para a realização de espetáculos ou quaisquer eventos que
configurem fato gerador do ISSQN, no Município.

Art. 2º O ISS será devido no local do estabelecimento do prestador
ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, de
acordo com os art. 140, 141, 142, 143, 144 e 145 da Lei Complementar
Municipal nº 002/2006, que dispõe sobre o Código Tributário Municipal.

Art. 3º A retenção deverá ser feita independentemente da fonte pagadora,
ser estabelecimento prestador de serviços ou ser estabelecimento comercial
e/ou industrial, possuindo ou não atividade de prestação de serviços.

§1º A retenção será satisfeita mediante o pagamento do imposto retido,
calculado sobre o preço dos serviços, aplicando-se a alíquota constante do
inciso II do art. 139 e a lista de serviços, prevista no art. 126 na Lei Complementar
Municipal nº 002/2006, que dispõe sobre o Código Tributário Municipal.

§2º Para os serviços, sujeitos à retenção na fonte, prestados por profissional
autônomo não inscrito neste Município, o cálculo do ISSQN deverá ser efetuado
sobre o valor bruto dos serviços, aplicando-se a alíquota correspondente prevista
na lista de serviços anexa ao Código Tributário Municipal.

§3º A retenção deverá ocorrer no ato do pagamento da prestação do
serviço, devendo o usuário exigir do prestador a respectiva Nota Fiscal
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de Serviços e fazer o recolhimento do imposto aos cofres municipais até
o dia 10 (dez) do mês seguinte ao da retenção.

§4º O montante mensal retido do ISSQN inferior a R$ 30,00 (trinta
reais) deverá ser acumulado e recolhido no próximo vencimento.

§5º Todos os valores retidos no mês serão recolhidos em guia única de
arrecadação, em nome do responsável pela retenção na fonte - ISSQN-FONTE.

Art. 4º Os serviços sujeitos ao regime de retenção do ISSQN na
fonte são todos aqueles previstos na lista de serviços, a que se refere o
art. 126 da Lei Complementar nº 002/2006 desde que executados no
âmbito territorial do Município de Feliz Natal, independente de ser prestado
dentro ou fora do estabelecimento do tomador dos serviços.

Art. 5º Tornar-se-á responsável pelo recolhimento do imposto o
tomador de serviços que, não estando sujeito às hipóteses de
responsabilidade tributária previstas neste decreto, venha proceder à
retenção do ISSQN na fonte.

Art. 6º Os tomadores de serviços, ao efetuarem a retenção do imposto
na fonte, poderão fornecer recibo ao prestador de serviços, para fins de
comprovação a este de que a retenção do ISSQN na fonte foi efetuada.

Art. 7º A legitimidade para requerer a restituição do indébito, na
hipótese de retenção indevida ou maior que a devida de imposto na fonte
recolhido à Fazenda Municipal, pertence ao responsável tributário.

Art. 8º Os responsáveis pela retenção na fonte e recolhimento do
ISSQN ficam obrigados a preencher, mensalmente, formulário, conforme
modelo anexo, que se destina à identificação do tomador, dos prestadores
e dos serviços prestados objetos da retenção.

Parágrafo único O formulário a que se refere o caput deste artigo
deverá conter informações sobre todos os serviços contratados de
empresas não estabelecidas neste Município, devendo ser entregue à
Repartição Fiscal até o último dia útil do mês subseqüente ao da retenção.

Art. 9º Os tomadores de serviços ficam obrigados a arquivar pelo
prazo de 5 (cinco) anos, para pronta exibição ao fisco, em ordem
cronológica, os relatórios, comprovantes de pagamento, crédito e demais
documentos referentes à apuração e pagamento do imposto retido.

Parágrafo único Mediante solicitação da autoridade fiscal, ficam
os tomadores de serviços obrigados a fornecer as informações relativas
aos serviços contratados com terceiros, nos períodos e prazos
estabelecidos pelo fisco.

Art. 10 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 11 Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FELIZ NATAL
ESTADO DE MATO GROSSO
Em 11 de JUNHO de 2007

MANUEL MESSIAS SALES
      PREFEITO MUNICIPAL

Registre-se,
Publique-se,
Cumpra-se

ALAN ROQUE DAPIEVE
SEC. mun. de administração, planejamento e finanças

DECRETO MUNICIPAL Nº 028/2007.
DATA: 11 DE JUNHO DE 2007.
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA NOTA FISCAL AVULSA DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.

MANUEL MESSIAS SALES, PREFEITO MUNICIPAL DE FELIZ NATAL,
ESTADO DE MATO GROSSO, no exercício da competência que se refere
a Lei Orgânica Municipal e em especial o art. 310 da Lei Complementar
Municipal nº 002/2006, que dispõe sobre o Código Tributário Municipal:

DECRETA:

Art. 1º Fica instituída a Nota Fiscal Avulsa de Serviços conforme
modelo constante do Anexo Único aprovado por este Decreto.

Art. 2º A Nota Fiscal Avulsa de Serviço não será inferior a 115 x 170
mm, devendo ser extraída em 3 (três) vias, com a seguinte destinação:

I. 1ª via - usuário do serviço;
II. 2ª via - prestador do serviço;
III. 3ª via - fiscalização.

Art. 3º A Nota Fiscal Avulsa de Serviços destina-se a especificar os
serviços e respectivos preços, quando prestados por:

I. empresas que prestem serviços sujeitos à incidência do imposto,
sendo que dos seus atos constitutivos não consta a atividade de
prestação de serviço como objeto social;

II. pessoas físicas inscritas no Cadastro Municipal de Contribuintes
na condição de profissionais autônomos;

III. empresas enquadradas no regime de estimativa para recolhimento
do ISSQN;

IV. pessoas físicas ou jurídicas que gozem de isenção ou imunidade
quando prestarem atividade econômica sujeito a incidência do ISSQN.

§1º A Nota Fiscal Avulsa de Serviços será emitida pela Secretaria Municipal
de Administração, Planejamento e Finanças, a requerimento do interessado.

§2º A Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças
a requerimento do interessado, poderá autorizar a emissão de Nota Fiscal
Avulsa de Serviços em outras hipóteses não especificadas neste artigo.

Art. 4º A Nota Fiscal Avulsa de Serviços conterá:
I. denominação Nota Fiscal Avulsa de Serviços;
II. número de ordem, número da via e sua destinação;
III. nome, endereço e os números de inscrição municipal e do CNPJ/

CPF-MF do estabelecimento ou pessoa física prestador do serviço;
IV. nome, endereço e os números da inscrição municipal e do CNPJ

do estabelecimento tomador do serviço;
V. discriminação de unidades e quantidades;
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VI. discriminação dos serviços prestados;
VII. valores unitários e total;
VIII. valor do ISSQN recolhido e dados referentes à autenticação:

agência, banco, data, valor e número de autenticação, quando for o caso;
IX. motivo da emissão;
X. data da emissão, nome e matrícula do funcionário responsável;
XI. chancela da repartição.

Art. 5º A emissão da Nota Fiscal Avulsa de Serviços será ao mesmo tempo
com o recolhimento do ISSQN referente ao serviço que constará da Nota Fiscal.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FELIZ NATAL
ESTADO DE MATO GROSSO
Em 11 de JUNHO de 2007

MANUEL MESSIAS SALES
                                  PREFEITO MUNICIPAL

Registre-se,
Publique-se,
Cumpra-se

ALAN ROQUE DAPIEVE
SEC. mun. de administração, planejamento e finanças

ANEXO ÚNICO

MODELO DA NOTA FISCAL DE PRESTAÇÃO
 DE SERVIÇOS – AVULSA

LEI COMPLEMENTAR N.º 002/2007.

DATA: 06 DE JUNHO DE 2007.

SÚMULA: PRORROGA O PRAZO PARA REQUER ANISTIA DE JUROS E

MULTAS INCIDENTES SOBRE TRIBUTOS INSCRITOS OU NÃO, EM DÍVIDA

ATIVA DO MUNICÍPIO DE FELIZ NATAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MANUEL MESSIAS SALES, PREFEITO MUNICIPAL DE FELIZ

NATAL, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER, que a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES aprovou e

ele sanciona a seguinte Lei Complementar:

Artigo 1º. Fica alterado o Item I, do Artigo 2º, da Lei Complementar nº

001/2007 que passa a vigorar com a seguinte redação.

“ I - protocolizar requerimento junto à Secretaria Municipal de

Administração, Planejamento e Finanças até a data de 28 de junho de

2007, assinado pelo devedor ou seu representante legal, com poderes

especiais, nos termos da Lei, juntando-se o respectivo instrumento”;

Artigo. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FELIZ NATAL

ESTADO DE MATO GROSSO.

EM 06 DE JUNHO DE 2007.

    MANUEL MESSIAS SALES

  PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Itanhangá
 LEI Nº  088/2007

DATA:  21 DE MAIO DE 2007

SÚMULA: ALTERA ANEXOS DA LEI COMPLEMENTAR 003/2005, QUE

DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARGOS, CARREIRA E VENCIMENTOS,

DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ITANHANGÁ E DA

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Sr. VALDIR CAMPAGNOLO, Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado

de Mato Grosso, no uso  de suas atribuições legais,  e

Considerando a necessidade de contratação dos  serviços de

psicóloga  para atendimento de  nossos alunos;

 Considerando a necessidade de contratação de mais um médico

para atendimento a população.

Considerando a contratação de eletricista em virtude da instalação

da Oficina mecânica no pátio da prefeitura, evitando  gastos para o

município,   não  executando  esses serviços em oficinas particulares;

Considerando a necessidade de contratação em caráter excepcional

desses profissionais, para atendimento emergencial dessa administração;

Faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele

sanciona e promulga a seguinte Lei;

Art. 1º - ficam alterados os vencimentos dos cargos constantes das

referências 307-NS, 308-NS e 312-NS, da Categoria Funcional Nível

Superior, do anexo I, de que trata o art. 59 da Lei Complementar nº 003/

2005, que passam a ter a seguinte redação:
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Referências Cargos CH/ Sem.     Vcto. padrão Vagas

307-NS MÉDICO CLÍNICO GERAL22 R$ 5.000,00 03

308-NS MÉDICO CLÍNICO GERAL44 R$-10.000,00 02

312-NS PSICÓLOGA 44 R$ 2.000,00 01

Art. 2º   Fica criado o cargo de ELETRICISTA a ser incluído na

Categoria Funcional Nível Elementar, do mesmo  anexo I da Lei a que

se refere o art. anterior, passa a vigorar com as seguintes características:

Referências Cargos CH/ Sem. Vcto. padrão     Vagas

111- NE        ELETRICISTA  44               R$-1.500,00        01

Art. 3º - Passam a integrar ao anexo VII, da Lei Complementar 003/

2005, as atribuições do novo  cargo ora criado, bem como as atribuições

pertinentes a iluminação pública do município.

Art. 4º - Fica o poder executivo autorizado a contratar em caráter

excepcional, para atendimento emergencial ou até a realização de concurso

público, os servidores para os cargos abaixo especificados:

CATEGORIA FUNCIONAL NÍVEL SUPERIOR

Referências Cargos CH/ Sem.       Vcto. padrão Vagas

308-NS MÉDICO CLÍNICO GERAL44 R$-10.000,00 01

CATEGORIA FUNCIONAL NÍVEL AUXILIAR

Referências Cargos    CH/ Sem. Vcto. padrão Vagas
153-NA MOTORISTA DE ÔNIBUS 44 R$-700,00 01

CATEGORIA FUNCIONAL NÍVEL ELEMENTAR

Referências Cargos CH/ Sem. Vcto. padrão Vagas
111-NE ELETRICISTA 44 R$-1.500,00 01

  Art.6º   Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a data de 01 de abril  de 2007, revogam-se  as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Itanhangá, 21 de maio de 2007.

Valdir Campagnolo
Prefeito Municipal.

Registre-se, publique –se e afixe-se.

Adilson Ferreira da Silva
Secretário de Administração

LEI Nº  089/2007

DATA:  24 DE MAIO DE 2007

SÚMULA: ESTABELECE PRAZO DENTRO DO EXERCÍCIO FINANCEIRO

PARA OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO PREVISTO NO ARTIGO 37 DA LEI

COMPLEMEMENTAR Nº 005/2005, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS;

A CAMARA MUNCIPAL DE VEREADORES DE  ITANHANGÁ,

ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe a  Lei Orgânica

Municipal, aprova e o Senhor  Prefeito municipal sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica estabelecido prazo dentro do exercício financeiro para

obtenção do benefício previsto no artigo 37 da Lei Complementar nº 005/2005.

Art. 2º - Para se obter o benefício previsto no artigo 1º  desta

Lei, o contribuyinter deverá comparecer perante o Fisco Municipal,

no prazo de 30(sessenta) dias após o lançamento do IPTU de

cada exercício financeiro e se habilitar para tal fim.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

revogadas as disposições em contrário.

Edifício da municipalidade de Itanhangá – MT., 24 de maio de 2007.

VALDIR CAMPAGNOLO

 Prefeito Municipal

Registre-se, publique-se e afixe-se.

ADILSON FERREIRA DA SILVA

Secretário de Administração

LEI MUNICIPAL Nº. 087/2007.

 Data: 24 de Abril de 2007.

SÚMULA: DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES NA LEI MUNICIPAL N°.

006/2005, DE 11 DE JANEIRO DE 2005, QUE DISPÕE SOBRE O

PLANO PLURIANUAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Valdir Campagnolo, Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado

de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que

a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a

alterar a Lei Municipal n°. 006/2005 de 11 de Janeiro de 2005, que

em sumula dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de Itanhangá.

Artigo 2° - Inclui e Altera Ações, Metas, Prioridades e Valores,

e  a l te ra  cod i f i cação de funções e  subfunções,  para  dar

compatibil idade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei

Orçamentária Anual do exercício do Exercício de 2007 e outros.

Parágrafo Único: As alterações e inclusões de que trata

este artigo estão dispostas na forma do Anexo I, parte integrante

desta Lei.

Artigo 4°  -  Esta Lei  entrará em v igor  na data de sua

publicação  e/ou afixação em Local de costume, revogadas as

disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Itanhangá – MT.24  de Abril de 2007.

VALDIR CAMPAGNOLO

Prefeito Municipal

Registre-se, publique-se e afixe-se.

ADILSON FERREIRA DA SILVA

Secretário de Administração



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
AV. HIST. RUBENS DE MENDONÇA, 3.920 - CPA -TEL: (65)2123-1200 /  FAX: (65)2123-1228 - CEP: 78.000-070 - CUIABÁ - MT

Portal: www.amm.org.br                                        e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 9       JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS    Segunda-Feira, 18 de Junho de 2007

Prefeitura Municipal de Jauru
RESULTADO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 008/2007.

A Prefeitura Municipal de Jauru, através de seu Pregoeiro nomeado

através da Portaria nº. 016/2006, torna público aos interessados, que a

partir desta data fica homologado o resultado do Pregão Presencial nº.

008/2007, com Objeto de Aquisição de Materiais de Papelaria para as

Secretarias Municipais, tendo como Vencedora as Empresas: Papelaria

Uze Ltda, vencedora dos Lotes 04 e 06 e Ribeiro & Ribeiro Ltda,

vencedora dos Lotes 01, 02, 03, 05.

Paço Municipal Presidente “Tancredo de Almeida Neves, em Jauru-

MT, 15 de Junho de 2007.

José Nilso da Costa

Pregoeiro

Prefeitura Municipal de Juara
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO N° 10/2007

TIPO: MENOR PREÇO.

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Juara-

mt torna público aos interessados que o processo Licitatorio Tomada de

Preço n° 10/2007. Objeto: Locação de Horas de Maquinas e Caminhões,

para a restauração de estradas vicinais no Município de Juara – MT, cuja

abertura se deu às 16:00 horas do dia 15/06/2007, e sagrou-se vencedora

a Empresa: W.D Terraplanagem e Construção Ltda, inscrito no C.N.P.J n.°

02.962.493/0001-76,  endereço na Avenida, Mestre Falcão nº 563, na

Cidade de Novo Horizonte de Norte /MT. (Com a proposta apresentada de

R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais)), anexo ao processo Licitatorio..

Juara-Mt 15 de Junho de 2007.

Comissão de Licitação.                               Prefeito Municipal

Wiliam Pereira de Goes                             Oscar Martins Bezerra

Prefeitura Municipal de Nova Olímpia
PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2007

AVISO

Encontra-se aberta, no Setor de Licitação, situado à Avenida Mato
Grosso, 175, Centro, Cep: 78.370-000, Nova Olímpia-MT, LICITAÇÃO NA
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço por item,
com finalidade de selecionar propostas para CONTRATACAO DE
EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS PEDAGÓGICOS E
OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO, DESTINADOS A MANUTENCAO
DO PROGRAMA PETI E PAIF ATRAVES DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE ACAO SOCIAL, cujas especificações detalhadas encontram-se em
anexo acompanhando o edital da licitação.

Regem a presente licitação, a Lei Federal 10.520/02, o Decreto Municipal
N.º 001/2007, subsidiariamente, a Lei N.º 8.666/93 e demais legislações aplicáveis.

A abertura desta licitação ocorrerá no dia 29 (vinte e nove) de junho
de 2007, às 14:00 (quatorze) horas horário oficial de Brasília, na sala de
Licitações, quando os interessados deverão apresentar os envelopes
n.º 01 – Proposta de Preços e N.º 02 - Documentos de Habilitação a
Pregoeira, bem como a Declaração, em separado dos envelopes acima
mencionados, dando ciência de que preenchem plenamente os requisitos
de habilitação estabelecidos no ato convocatório do certame.

As empresas interessadas, através de seus representantes legais,
poderão credenciar-se, mediante apresentação de documento próprio,
junto a Pregoeira, a partir das 13:00 (treze) horas horário oficial de Brasília
do dia especificado no parágrafo anterior.
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Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo

pertinente ao objeto licitado, observadas as condições constantes do edital.

O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados no Setor de
Licitações, em meio magnético, mediante a entrega de um disquete vazio,
de segunda a sexta-feira, no horário de 13:00 às 19:00 horas horário
oficial de Brasília ou pelo endereço eletrônico www.novaolimpia.mt.gov.br.

É necessário que, ao fazer o download do Edital, seja informado ao
Setor de Licitação, via e-mail - licitação @novaolimpia.mt.gov.br - ou via
faz - (65) 3332-1130, a retirada do mesmo, para que possamos comunicar
possíveis alterações que se fizerem necessárias.

O Setor de Licitações não se responsabilizará pela falta de
informações relativas ao procedimento àqueles interessados que não
confirmarem, pelos meios expostos, a retirada do edital. Quaisquer dúvidas
contatar pelos telefones (65) 3332-1130.

Nova Olímpia-MT, 15 de junho de 2007.

Raquel Soares de Lima Souza
Pregoeira

Prefeitura Municipal de Poxoréu
EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU-MT

CONTRATADA: PRADO ENGENHARIA LTDA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE

PROJETO DE SANEAMENTO BÁSICO NA SEDE DO MUNICÍPIO DE POXORÉU

(ÁGUA E ESGOTO) E NO DISTRITO DE ALTO COITÉ (ÁGUA), COM

LEVANTAMENTO GERAL DA DEMANDA EXISTENTE, PARA CAPTAÇÃO

DE RECURSOS JUNTO A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE – FUNASA.

VALOR: R$ 50.000,00 (CINQUENTA MIL REAIS).

 VIGÊNCIA: 120 (CENTO E VINTE) DIAS.

DATA: 06/06/2007.

LEÔNCIO VIEIRA DA SILVA FILHO

PRESIDENTE DA CPL

ERRATA: Aonde lê “município de Poxoréu nos dias 05 e 06 de Julho

de 2007” no Edital nº 08 de 11 de junho de2007, publicado no Jornal Oficial

dos Municípios, nº 267, pagina 17, de 13 de julho do corrente ano, passa

a leia-se “município de Poxoréu nos dias 12 e 13 de julho de 2007”.

Poxoréu-MT, 18 de julho de 2007.

Paula Andréa Melo da Silva

Assistente Administrativo da Prefeitura de Poxoréu

Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho
EXTRATOS DE CONTRATOS

MAIO DE 2007

Contrato nº. 101/2007 Partes: Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho-
MT  e   ÂNGELO ALBERTO DE FREITAS Objeto: prestação de serviço
que consiste em construção de 03 (três) matas burros na estrada vicinal
de acesso ao hotel fazenda município de Ribeirãozinho. Valor Global:
R$ 1.400,00 Período: 02/05/2007 a 02/06/2007.

Contrato nº. 102/2007 Partes: Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho-
MT  e   JE- INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRÉ – MOLDADOS LTDA
Objeto: Aluguel de uma máquina de meio fio. Valor Global: R$ 1.500,00
Período: 12/05/2007 a 12/06/2007.

Contrato nº. 103/2007 Partes: Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho-
MT  e   Hilton do Espírito Santo Objeto: serviços técnicos especializado
de Assessoria, Consultoria na área de Recursos Humanos no
acompanhamento do processo administrativo dos candidatos aprovados
no Concurso Público para provimento de vagas para cargos do Quadro

de Pessoal da Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho – MT Valor Global:
R$ 2.000,00 Período: 11/05/2007 a 11/10/2007.

Contrato nº. 104/2007 Partes: Prefeitura Municipal de
Ribeirãozinho-MT  e   LUIZ DE SOUZA Objeto: locação de máquina retro
escavadeira durante 46,30 horas para execução de serviço de reparos
em rede de esgotamento sanitário. Valor Global: R$ 3.241,00 Período:
11/05/2007 a 16/05/2007.

Contrato nº. 105/2007 Partes: Prefeitura Municipal de
Ribeirãozinho-MT  e   SALVADOR SIMPLICIO FERREIRA Objeto:
contratação de 190  diárias que consiste na constução de 2.700 metros
linear de guias e sarjetas. Valor Global: R$ 5.700,00 Período: 23/05/
2007 a 14/06/2007.

Contrato nº. 106/2007 Partes: Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho-
MT  e   LUIZ CARLOS CARDOSO Objeto: serviços tipo empreitada
consistindo em pintura de 22.000 metros de meio fio na sede do município.
Valor Global: R$ 2.640,00 Período: 23/05/2007 a 03/06/2007.

Contrato nº. 107/2007 Partes: Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho-
MT  e   ELLO CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA Objeto: O
objeto do presente contrato destina-se a construção de 328 m²  de muro
na Escola Municipal Paulo Freire, conforme Projeto de Engenharia, Memorial
descritivo e Procedimento Licitatório Tomada de Preço 003/2007. Valor
Global: R$ 23.206,54 Período: 28/05/2007 a 31/07/2007.

Departamento de Licitações e Contratos
Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho-MT

Prefeitura Municipal de Rio Branco
ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
VALE DO CABAÇAL

Extratos de Contratos
MAIO / 2007

Contrato n° 020/2007
Partes: Prefeitura Municipal de Rio Branco – MT e JUBA
SUPERMERCADOS LTDA
Objeto: O objeto do presente contrato é o fornecimento de Gêneros
Alimentícios para a Merenda Escolar para as Escolas Municipais e Creche
e Gêneros Alimentícios para o Hospital Público de Rio Branco.
Prazo: 02/05/2007 à 31/12/2007
Valor: R$ 50.422,91 (cinqüenta mil quatrocentos e vinte e dois reais e
noventa e um centavos)
Seguinatários/Contratantes: Prefeito Antonio Milanezi e Sr. MIRKO
FRANK RIBEIRO

Contrato n° 021/2007
Partes: Prefeitura Municipal de Rio Branco – MT e TERRAVAN
CONSTRUÇÕES LTDA
Objeto: Objeto a execução de serviços de Engenharia para Construção
de Aterro Sanitário de Rio Branco – MT
Prazo: 10/05/2007 à 10/08/2007
Valor: R$ 199.583,29 (cento e noventa e nove mil quinhentos e oitenta e
três reais e vinte e nove centavos)
Seguinatários/Contratantes: Prefeito Antonio Milanezi e Sr.
VANDERLÚCIO RODRIGUES DA SILVA

Contrato n° 022/2007
Partes: Prefeitura Municipal de Rio Branco – MT e DENTAL CENTRO
OESTE LTDA
Objeto: O objeto do presente contrato é o fornecimento de Medicamentos
e material hospitalar para a Farmácia Básica do Município de Rio Branco
– MT
Prazo: 10/05/2007 à 31/12/2007
Valor: R$ R$ 32.346,79 (trinta e dois mil trezentos e quarenta e seis
reais e setenta e nove centavos)
Seguinatários/Contratantes: Prefeito Antonio Milanezi e Sr. FÁBIO SPADA
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Contrato n° 023/2007
Partes: Prefeitura Municipal de Rio Branco – MT e MAXIMUS
CONSTRUTORA LTDA
Objeto: Objeto a Execução dos Serviços de Engenharia para Ampliação
e Adequação do Sistema de Abastecimento de Água de Rio Branco – MT
Prazo: 25/05/2007 à
Valor: R$ 570.438,62 (quinhentos e setenta mil quatrocentos e trinta e
oito reais e sessenta e dois centavos)
Seguinatários/Contratantes: Prefeito Antonio Milanezi e Sr. JOEL
GERALDO PINHEIRO

Contrato n° 024/2007
Partes: Prefeitura Municipal de Rio Branco – MT e CAMPOS
ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA
Objeto: Objeto a execução de serviços de CONSTRUÇÃO DO CENTRO
CULTURAL
Prazo: 30/10/2007 ‘30/10/2007
Valor: R$ $ 148.959,51 (cento e quarenta e oito mil novecentos e
cinqüenta e nove reais e cinqüenta e um centavos)
Seguinatários/Contratantes: Prefeito Antonio Milanezi e Sr. AÉCIO
DE CAMPOS JARDIM FILHO

Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Leverger
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Prefeitura Municipal de São Félix do Araguaia
LEI Nº 564/2007

Autoriza o Município de São Félix do Araguaia – MT, a participar do

Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social e

Ambiental Araguaia, ratificando o Protocolo de Intenções que entre si

celebraram os Municípios de SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA, ALTO BOA

VISTA, BOM JESUS DO ARAGUAIA, NOVO SANTO ANTONIO, LUCIARA

E SERRA NOVA DOURADA, visando à implantação do Consórcio

Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental

“ARAGUAIA” e dá outras providências.

O Prefeito do Município de São Félix do Araguaia - MT, no uso das

prerrogativas que lhe são estabelecidas pela Lei Orgânica Municipal, faz

saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover a

participação do Município de São Félix do Araguaia – MT, no Consórcio

Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental “Araguaia”,

ratificando o Protocolo de Intenções, assinado em 28 de março de 2007 e

publicado no DOM do dia 17/04/2007, conforme texto anexo, firmado entre

municípios de SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA, ALTO BOA VISTA, BOM JESUS

DO ARAGUAIA, NOVO SANTO ANTONIO, LUCIARA E SERRA NOVA

DOURADA, com a finalidade de instituir o Consórcio Intermunicipal de

Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental “Araguaia”, sob a forma

de associação pública, com personalidade jurídica de direito público.

Art. 2º. Os entes Consorciados poderão ceder servidores públicos

na forma e condições de cada.

Art. 3º. O estatuto do Consórcio disporá sobre a organização e o

funcionamento de cada um dos seus órgãos constitutivos.

Art. 4º. O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei,

destinando recursos financeiros necessários para o cumprimento do

contrato de rateio do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento

Econômico, Social e Ambiental “Araguaia”, cujo valor deverá ser

consignado na Lei Orçamentária Anual.

§ 1º. O contrato de rateio será formalizado em cada exercício

financeiro e seu prazo de vigência não será superior ao das dotações

que o suportam.

§ 2º. É vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de

rateio para o atendimento de despesas genéricas, inclusive transferências

ou operações de crédito.

§ 3º. Os entes Consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o

Consórcio Público, são partes legítimas para exigir o cumprimento das

obrigações previstas no contrato de rateio.

§ 4º. Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei

Complementar nº. 101/00, o Consórcio Público deve fornecer as

informações necessárias para que sejam consolidadas, nas contas dos

entes Consorciados, todas as despesas realizadas com os recursos

entregues em virtude de contrato de rateio, de forma que possam ser

contabilizadas nas contas de cada ente Consorciado na conformidade

com os elementos econômicos e das atividades ou projetos atendidos.

§ 5º. Poderá ser excluído do Consórcio Público, após prévia

suspensão, o ente Consorciado que não consignar, em nas suas Leis

Orçamentárias futuras ou em créditos adicionais, as dotações suficientes

para suportar as despesas assumidas por meio de contrato de rateio.

Art. 5º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a:

I - abrir crédito especial, no valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil

reais), no orçamento atual, para atender despesas iniciais decorrentes

da execução da presente Lei;

II - suplementar, se necessário, o valor referido de que trata o inciso

anterior, devendo consigná-lo nos orçamentos futuros e em dotações

próprias para esta finalidade.

Art. 6º. A retirada do ente Consorciado do Consórcio Público dependerá

de ato formal de seu representante na assembléia geral, na forma previamente

disciplinada no Protocolo de Intenções do Consórcio Intermunicipal de

Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental “Araguaia”.

Parágrafo único. Os bens destinados ao Consórcio Público pelo

Consorciado que se retira somente serão revertidos ou retrocedidos no

caso de expressa previsão no contrato de consórcio público ou no

instrumento de transferência ou alienação.

Art. 7º. A alteração ou extinção do Consórcio Público dependerá de

instrumento aprovado pela assembléia geral, ratificado mediante lei por

todos os entes Consorciados.

Art. 8º. Aplica-se ao Consórcio Público o disposto na Constituição

Federal, Lei nº. 11.107, de 06 de abril de 2005 e Decreto n°. 6.017/2007,

de 17 de janeiro de 2007.

Art. 9°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

São Félix do Araguaia – MT, 13 de junho de 2007.

João Abreu Luz

Prefeito Municipal

LEI N.º 565/2007

Cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional –

COMSEA do Município de São Félix do Araguaia – MT.

O senhor João Abreu Luz, Prefeito Municipal de São Félix do

Araguaia, Estado de Mato Grosso, Faz saber que a Câmara Municipal

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e

Nutricional – COMSEA, com caráter consultivo, constituindo-se em

espaço de articulação entre o governo municipal e a sociedade civil

para a formulação de diretrizes para políticas e ações na área da

segurança alimentar e nutricional.

Art. 2º Cabe ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e

Nutricional – COMSEA estabelecer diálogo permanente entre o Governo

Municipal e as organizações sociais nele representadas, com o objetivo
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de assessorar a Prefeitura do Município de São Félix do Araguaia na

formulação de políticas públicas e na definição de diretrizes e prioridades

que visem à garantia do direito humano à alimentação.

Art. 3° Compete ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e

Nutricional – COMSEA do Município de São Félix do Araguaia propor e

pronunciar-se sobre:

I. As diretrizes da política municipal de segurança alimentar e

nutricional, a serem implementadas pelo Governo;

II. Os projetos e ações prioritárias da política municipal de segurança

alimentar e nutricional, a serem incluídos, anualmente, na lei de diretrizes

orçamentárias e no orçamento do Município de São Félix do Araguaia;

III. As formas de articular e mobilizar a sociedade civil organizada,

no âmbito da política municipal de segurança alimentar e nutricional,

indicando prioridades;

IV. A realização de estudos que fundamentem as propostas ligadas

à segurança alimentar e nutricional;

V. A organização e implementação das Conferências Municipais de

Segurança Alimentar e Nutricional.

Parágrafo único. Compete também ao Conselho Municipal de

Segurança Alimentar e Nutricional – COMSEA do Município de São Félix

do Araguaia estabelecer relações de cooperação com conselhos

municipais de segurança alimentar e nutricional de Municípios da região,

o Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional do Estado e o

Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA.

Art. 4° O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional

– COMSEA do Município de São Félix do Araguaia será composto por no

mínimo 12 conselheiros (as), sendo 2/3 de representantes da sociedade

civil organizada e 1/3 de representantes do Governo Municipal,

preferencialmente, ou por no mínimo maioria de representantes da

sociedade civil organizada.

§ 1° - Caberá ao Governo Municipal definir seus representantes

incluindo as Secretarias afins ao tema da Segurança Alimentar.

§ 2º - A definição da representação da sociedade civil deverá ser

estabelecida através de consulta pública, entre outros, aos seguintes setores:

I. Movimento Sindical, de empregados e patronal, urbano e rural;

II. Associação de classes profissionais e empresariais;

III. Instituições religiosas de diferentes expressões de fé, existentes

no Município;

IV. Movimentos populares organizados, associações comunitárias

e organizações não governamentais.

§ 3° - As instituições representadas no COMSEA devem ter efetiva

atuação no município, especialmente, as que trabalham com alimentos,

nutrição, educação e organização popular.

§ 4º - O COMSEA será instituído através de portaria municipal contendo

a indicação dos conselheiros governamentais e não governamental com

seus respectivos suplentes.

§ 5º - Os (as) Conselheiros (as) suplentes substituirão os(as)

titulares, em seus impedimentos, nas reuniões do COMSEA e de suas

Câmaras Temáticas, com direito a voz e voto.

§ 6º - O mandato dos membros representantes da sociedade civil no

COMSEA, será de dois anos, admitidas duas reconduções consecutivas.

§ 7º - A ausência às reuniões plenárias deve ser justificada em

comunicação por escrito à presidência com antecedência de no mínimo

três dias, ou três dias posteriores à cessão, se imprevisível a falta.

§ 8º - O COMSEA será presidido por um (a) conselheiro (a)

representante da sociedade civil, escolhido por seus pares, na reunião

de instalação do Conselho.

§ 9º - Na ausência do Presidente será escolhido pelo plenário

presente, um representante da sociedade civil para presidir a reunião.

§ 10º - Poderão ser convidados a participar das reuniões do COMSEA,

sem direito a voto, titulares de outros órgãos ou entidades públicas, bem

como pessoas que representem à sociedade civil, sempre que da pauta

constar assuntos de sua área de atuação.

§ 11º - O COMSEA terá como convidados permanentes, na

condição de observadores, um representante de cada um dos

Conselhos Municipais existentes.

§ 12º - A participação dos Conselheiros no COMSEA, não será remunerada.

Art. 5º - O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional –

COMSEA do Município de São Félix do Araguaia contará com câmaras temáticas

permanentes, que prepararão as propostas a serem por ele apreciadas.

§ 1º - As câmaras temáticas serão compostas por conselheiros (as)

designados (as) pelo plenário do COMSEA, observadas as condições

estabelecidas no seu regimento interno.

§ 2º - Na fase de elaboração das propostas a serem submetidas ao

plenário do COMSEA, as câmaras temáticas poderão convidar

representantes de entidades da sociedade civil, de órgãos e entidades

públicas e técnicos afeitos aos temas nelas em estudo.

Art. 6º - O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional –

COMSEA do Município de São Félix do Araguaia poderá instituir grupos de

trabalho, de caráter temporário, para estudar e propor medidas específicas.

Art. 7º - Cabe ao Governo Municipal assegurar ao Conselho Municipal

de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSEA do Município de São

Félix do Araguaia , assim como a suas câmaras temáticas e grupos de

trabalho, os meios necessários ao exercício de suas competências,

incluindo suporte administrativo e técnico e recursos financeiros

assegurados pelo orçamento municipal.

Art. 8° - O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional

– COMSEA do Município de São Félix do Araguaia reunir-se-á,

ordinariamente, em sessões mensais e extraordinariamente, quando
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TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

N° 001/2007.

OBJETO:”CONTRATAÇÃO DE SHOWS CONSAGRADOS PELA CRITICA

ESPECIALIZADA E OPINIÃO PÚBLICA.”

FAVORECIDO:   DJ DUDA.

VALOR GLOBAL: R$9.000,00 (nove mil reais).

FAVORECIDO:   REBELDE COVER.

VALOR GLOBAL: R$4.000,00 (quatro mil reais).

FAVORECIDO:   MARIO E TIZIL.

VALOR GLOBAL: R$7.000,00 (sete mil reais).

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 25, III da Lei n.º 8.666/93 e suas

atualizações.

JUSTIFICATIVAS: Anexa ao processo de Inexigibilidade de Licitação n.

º 001/2007.

Ratifico a Inexigibilidade de Licitação em consonância com a

justificativa apresentada e o e de acordo com o parecer constante dos

autos do Processo de inexigibilidade n° 001/2007, nos termos do artigo

26 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Prefeitura Municipal de São Félix do Araguaia.

12 de Junho de 2007.

João Abreu Luz

Diretor Presidente

DECRETO Nº 022/2007 DE 08 DE JUNHO DE 2007.

Declara situação anormal, caracterizada como “SITUAÇÃO DE

EMERGÊNCIA” no município de São José do Rio Claro, afetada por Erosão

Linear – Sulcos, Ravinas e Voçorocas e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de São José do Rio Claro, Estado de Mato

Grosso, Sr. MASSAO PAULO WATANABE, no uso das atribuições que

lhes são conferidas pelo inciso IV, Art. 47, Seção II, Capítulo III, Título I,

da LOM – Lei Orgânica do Município, datada e publicada em 07 de abril

de 1990, art. 17, do Decreto nº 5.376, de 17/02/2005 e a resolução n°

03 do Conselho Nacional de Defesa Civil – CONDEC;

CONSIDERANDO:

convocado por seu Presidente ou, pelo menos, pela metade de seus

membros, com antecedência mínima de cinco dias.

Art. 9º - O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional

– COMSEA do Município de São Félix do Araguaia elaborarão o seu

regimento interno em até sessenta dias, a contar da data de sua instalação.

Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam-

se as disposições em contrário.

São Félix do Araguaia, em 13 de junho de 2007.

João Abreu Luz

Prefeito Municipal

Que as fortes chuvas características da região acabaram por

aumentar consideravelmente a erosão existente às margens da Rodovia

MT-010, que dá acesso à cidade de São José do Rio Claro,

comprometendo, inclusive, seriamente a estrutura daquela rodovia,

causando prejuízos à população no que se refere ao escoamento da

produção, bem como no abastecimento de gêneros alimentícios,

medicamentos, insumos, etc.

Que a Topografia da região e a consistência do solo já afetam,

também, todo o perímetro urbano.

Que não obstante todos os esforços e ações empreendidos até

presentemente pela administração municipal, os problemas persistem,

exaurindo a capacidade operativa e financeira do município.

Que este evento está comprometendo cada vez mais o patrimônio

público e privado, uma vez que seu aumento é gradativo, já atingindo

diversos pontos no interior do Município, com conseqüentes prejuízos

econômicos e sociais.

Que os problemas a cada ano que passa se agravam e a solução é

apenas paliativa por falta de recursos.

Que há a necessidade da adoção de medidas urgentes para amenizar

as dificuldades de acesso na região, sob pena de causar sérios prejuízos

a população e aos transeuntes.

DECRETA:

Art. 1° Fica declarada a existência de situação anormal,

caracterizada como SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA”.

Parágrafo Único Esta situação de anormalidade é validada para as

áreas do Município de São José do Rio Claro-MT descritas no Formulário

de Avaliação de Danos – AVADAN.

Art. 2º Confirma-se à mobilização do Sistema Nacional de Defesa

Civil, no âmbito do município, sob a coordenação da Coordenadoria

Municipal de Defesa Civil – COMDEC e autoriza-se o desencadeamento

do Plano Emergencial de Respostas aos Desastres, após adaptado à

situação real desse desastre.

Art. 3º De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do art.

5º da Constituição Federal de 1988 autoriza-se as autoridades

administrativas e os agentes de defesa civil, diretamente responsáveis

pelas ações de resposta aos desastres, em caso de risco iminente, a:

I – penetrar nas casas, a qualquer hora do dia ou da noite mesmo

sem o consentimento do morador, para prestar socorro ou para determinar

a pronta evacuação das mesmas;

II – usar da propriedade, inclusive particular, em circunstâncias que

possam provocar danos ou prejuízos ou comprometer a segurança de

pessoas, instalações, serviços e outros bens públicos ou particulares,

assegurando-se ao proprietário indenização ulterior, caso o uso da

propriedade provoque danos à mesma.

Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro
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AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA 001/2007

O Município de São José do Rio Claro – MT, com sede administrativa na
Rua Paraíba, nº 365 Centro - São José do Rio Claro-MT, CEP 78435-000
através da sua Comissão Permanente de Licitação torna público para quem
possa interessar, que realizará às 14:00 horas, do dia 20/07/2007, licitação
na modalidade supra citada,  que tem por objetivo a seleção de instituição
financeira para ocupar e explorar, através de concessão onerosa
de uso, a exclusividade da gestão da folha de pagamento dos
servidores e outros serviços, cujo julgamento será feito pela maior
oferta. Informação mais detalhada e edital completo poderão ser solicitadas
no endereço supramencionado, de segunda a sexta-feira, das 13:00 as
17:00 horas, com a Comissão Permanente de Licitação mediante o
pagamento de taxa não reembolsável de R$ 200,00 (duzentos reais).

São José do Rio Claro/MT, 18 de Junho de 2007.

Adriana Calheiros Moretti
 Pres. da CPL

PORTARIA Nº 123/2007.

PAULO ROGÉRIO RIVA, Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato

Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas em Lei.

RESOLVE:

Art. 1º - Prorrogar por 30 (trinta) dias, a contar do dia 17 de Junho de

2007 o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão de Processo

Administrativo nº 004/2007, nomeada pela Portaria nº 063/2007 de 19 de

Abril de 2007.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã-MT, em 15 de Junho de 2007.

Registre-se

Publique-se

Cumpra-se

PAULO ROGÉRIO RIVA

PREFEITO

Parágrafo Único Será responsabilizado o agente da defesa civil ou

a autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas

com a segurança global da população.

Art. 4º De acordo com o estabelecido no art. 5º do Decreto-Lei nº 3.365,

de 21/06/1941, autoriza-se que se dê inicio a processos de desapropriação,

utilidade pública, de propriedades particulares comprovadamente localizadas

em áreas de risco intensificado de desastres.

§ 1º - No processo de desapropriação deverão ser consideradas a

depreciação e a desvalorização que ocorrem em propriedades localizadas

nas áreas inseguras.

§ 2º - Sempre que possível essas propriedades serão trocadas por outra

situadas em áreas seguras, e o processo de desmontagem das edificações e

de reconstrução da mesma, em locais seguros, será apoiado pela comunidade.

Art. 5º De acordo com o inciso IV do art. 24 da Lei 8.666 de 21/06/

1993, e considerando a urgência da situação vigente, ficam dispensados

de licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades

de resposta ao desastre, de prestação de serviço de obras relacionadas

com a reabilitação dos cenários dos desastres desde que possam ser

concluídas em prazo de noventa dias, prorrogáveis por igual período

consecutivos e ininterruptos, contados a partir da caracterização do

desastre, vetada a prorrogação dos contratos.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a 06/06/2007, vigorando pelo prazo de 90

(noventa) dias.

Parágrafo Único O prazo de vigência deste Decreto poderá ser

prorrogado em no máximo 180 (cento e oitenta) dias.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal,

São José do Rio Claro-MT, 08 de junho de 2007.

Massao Paulo Watanabe

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Tabaporã

Prefeitura Municipal de Tapurah
EXTRATO DE CONTRATOS MAIO/2007

CONTRATO Nº 042/2007 - Dotação Orçamentária: (126) 07.002

PARTE: DENTAL CENTRO OESTE LTDA- OBJETO: Aquisição de material

odontológico Convite 016/2007 valor de R$ 4.541,32- VIGÊNCIA: 08/05/

2.007 à 26/05/2.007. DATA DA ASSINATURA: 08/05/2007

CONTRATO Nº 043/2007 - Dotação Orçamentária: (126) 07.002

PARTE: HOSPIFARMA COM. E REPRES. DE MEDC. LTDA OBJETO: Aquisição

de material odontológico. Convite 016/2007 valor de R$ 1.090,765- VIGÊNCIA:

08/05/2.007 à 26/05/2.007 DATA DA ASSINATURA: 08/05/2007

CONTRATO Nº 044/2007 - Dotação Orçamentária: (126) 07.002

PARTE: DENTAL CENTRO OESTE LTDA - OBJETO: Aquisição de material

odontológico Convite  016/2007 valor de R$ 424,00 - VIGÊNCIA: 08/05/

2.007 à 26/05/2.007. DATA DA ASSINATURA: 08/05/2007

CONTRATO Nº 045/2007 - Dotação Orçamentária: (126) 07.002; (074)

05.001; (079) 05.001; (085) 05.002 - PARTE: F. SCHIMIDT E CIA LTDA

- OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios e materiais de limpeza.

Convite  017/2007 valor de R$ 14..395,36 -  VIGÊNCIA: 16/05/2.007 à

16/07/2.007. DATA DA ASSINATURA: 16/05/2007

CONTRATO Nº 046/2007 - Dotação Orçamentária: (126) 07.002; (074)

05.001; (079) 05.001; (085) 05.002 - PARTE: HELIO SOARES DOS

SANTOS-ME. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios e materiais

de limpeza. Convite  017/2007 valor de R$ 25.523,28  - VIGÊNCIA: 16/

05/2.007 à 16/07/2.007 DATA DA ASSINATURA: 16/05/2007
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Av. Hist. Rubens de Mendonça, 3920, Morada do Ouro
CEP: 78.000-070  Cuiabá-MT

Fone: (65)2123-1200

Portal: www.amm.org.br

COORDENAÇÃO DE COMUNICAÇÃO DA AMM

Orientação para publicação
De acordo com as instruções normativas do Jornal Oficial dos
Municípios de 04 de maio de 2006, os documentos deverão
ser encaminhados à Coordenação de Comunicação até as 12
horas do dia anterior a publicação, digitalizados em disquete,
CD ou enviadas para o e-mail:

jornaloficial@amm.org.br
 
Atendimento Externo:
 De segunda à sexta-feira  – Das 8 às 12 horas
                                                   Das 13h30 às 17 horas
Distribuição: Via Correio

Mais informações

ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE

CONTRATO Nº 047/2007 - Dotação Orçamentária: (126) 07.002; (074)

05.001; (079) 05.001; (085) 05.002 - PARTE: JOAQUIM AILTOM DE

OLIVEIRA-ME. OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios e materiais

de limpeza. Convite  017/2007 valor de R$ 1.895,26 - VIGÊNCIA: 16/05/

2.007 à 16/07/2.007. DATA DA ASSINATURA: 16/05/2007

CONTRATO Nº 048/2007 - Dotação Orçamentária: (124) 07.002;

PARTE: CLINICA MÉDICA FRANZ LTDA  OBJETO: contratação de 01

(um) medico para atuar no PSF (PROGRAMA DE SAUDE DA FAMILIA)

III de Tapurah-MT.  Disp. Licitação nº 001/2007 valor de R$112.500,00 -

VIGÊNCIA: 21/05/2.007 à 31/12/2.007 - DATA DA ASSINATURA: 21/05/2007

CONTRATO Nº 049/2007 -  Dotação Orçamentária: (124) 07.002;

PARTE: MEDICFISIO LTDA  - OBJETO: Contratação de empresa para

realização de 260(duzentos e sessenta) exames de Ultra-sonografia.

Tomada de Preços nº 005/2007 valor de R$-15.600,00; VIGÊNCIA: 24/05/

2.007 à 31/12/2.007 - ASSINATURA: 24/05/2007

CONTRATO Nº 050/2007 - Dotação Orçamentária: (126) 07.002; (048)

04.001; (096) 05.003

PARTE: O MONTAGNA E CIA LTDA  OBJETO: Aqu. de peças para veículos

e máq. da Secret. Mun. de Obras e Serv. Públicos, peça para veículos da

Secret. Mun. de Saúde e peças para veículos ônibus da Secret. Mun. de

Educ. Cult. e Esportes. Convite nº 019/2007 valor de R$-29.562,08;

VIGÊNCIA: 30/05/2.007 à 12/06/2007 - ASSINATURA: 30/05/2007.

Tapurah-MT, 31 de maio de 2.007.    

 DMT/DO

Prefeitura Municipal de União do Sul

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  TOMADA DE PREÇOS

 Nº 004/2007  (Extrato)

A Prefeitura Municipal de União do Sul, Estado de Mato Grosso,

através de sua Comissão Permanente de Licitações - CPL, em

cumprimento aos termos da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores,

informa e torna público que não acudiram interessados à Licitação

na modalidade de TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2007 (EDITAL Nº

004/2007), cujo objeto refere-se à Contratação, com pessoa física

ou jurídica, de Sezrviços Profissionais de 01 (um) Médico Clínico

Geral, junto à Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento.

União do Sul, MT, 18 de junho de 2007.

      ERINEU DIESEL                          

Presidente da C.P.L.                             

            

ENIO ALVES DA SILVA

Prefeito Municipal.

DMT/DO

Prefeitura Municipal de Várzea Grande
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL

EDITAL Nº. 042/2007.

O Município de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, através de

seus Pregoeiros, torna público, para conhecimento dos interessados,

que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL –

Edital Nº. 042/2007, tendo como objeto: Aquisição de materiais de

consume e medicamentos pata atender a Secretaria de

Promoção Social (Recurso Federal - MDS - Piso Básico de

Transição), com realização prevista para o dia 04 de Julho de 2007,

às 14h00min min (horário de Mato Grosso). O Edital completo está

à disposição dos interessados, gratuitamente, na Prefeitura Municipal de

Várzea Grande - Comissão Permanente de Licitação, sito Av. Castelo

Branco, 2500 – V.Grande/MT e no site: www.varzeagrande.mt.gov.br .

Várzea Grande-MT, 18 Junho de 2007.

 

                  Luciano Raci de Lima                            

Bolanger José de Almeida

Pregoeiros

Milton Nascimento Pereira     

Secretário Municipal de Fazenda

                            


